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Saúde na escola: um estudo das 
representações de docentes sobre 
saúde em uma escola pública do 
estado de São Paulo*
Rafael de Souza Oliveira
Resumo
O objetivo desse trabalho é identificar representações dos 
docentes sobre saúde na escola, partindo da premissa de que 
as representações em saúde subsidiam as práticas e ações em 
saúde e, consequentemente, a promoção em saúde. São apre-
sentadas duas representações - “Saúde é uma questão compor-
tamental” e “Saúde é uma questão biológica” -, que evidenciam 
uma prática divergente daquela defendida pela Promoção da 
Saúde. Compreender os processos que envolvem a promoção 
da saúde no espaço escolar visa colaborar com a formulação 
de políticas públicas e a organização institucional e pedagógica 
da escola pública brasileira. 
Palavras-chave: saúde na escola; promoção da saúde; repre-
sentações docentes
* Este artigo está baseado em minha dissertação de mestrado desenvolvida sob orienta-
ção da Profa. Dra. Maria Leila Alves e inclui também reflexões teóricas desenvolvidas 
durante o período do doutoramento, sob orientação da Prafa. Dra. Roseli Fischmann. 
Dissertação completa disponível em http://ibict.metodista.br/tedeSimplificado/
tde_busca/arquivo.php?codArquivo=3349 .
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Health in school: a study of teachers’ 
representations about health in a public school 
in the state of São Paulo
Abstract
The objective of  this study is to identify teachers’ represen-
tations about health in school, based on the premise that 
health representations subsidize health practices and actions 
and, consequently, health promotion. Two representations 
are presented - “Health is a behavioral issue” and “Health 
is a biological issue” - that demonstrate a practice divergent 
from that advocated by Health Promotion. Understanding the 
processes that involve the promotion of  health in the school 
aims to collaborate with the formulation of  public policies and 
the institutional and pedagogical organization of  the Brazilian 
public school.
Keywords: health in school; health promotion; teacher re-
presentations
La salud en la escuela: un estudio de las 
representaciones docentes sobre la salud en 
una escuela pública del estado de São Paulo
Resumen
El objetivo de este estudio es identificar las representaciones 
docentes sobre la salud en la escuela, partiendo de la premisa 
de que las representaciones de salud subsidian las prácticas y 
acciones de salud y, en consecuencia, la promoción de la salud. 
Se presentan dos representaciones: “La salud es un problema 
de comportamiento” y “La salud es un problema biológico” - 
que demuestran una práctica divergente de la defendida por la 
Promoción de la Salud. Comprender los procesos que implican 
la promoción de la salud en la escuela pretende colaborar con 
la formulación de políticas públicas y la organización institu-
cional y pedagógica de la escuela pública brasileña.
Palabras clave: salud en la escuela; promoción de la salud; 
representaciones de los profesores.
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Introdução
Questões referentes à saúde foram sempre objetos da 
preocupação das diversas sociedades. No entanto, um grande 
atraso é ainda observado na conquista de melhor qualidade de 
vida para as populações, principalmente, dos países periféricos. 
Economicamente, o Brasil é a sétima maior potência do planeta1. 
Considerando-se o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
no entanto, o país está na 85a posição de uma análise de 186 
países, estando, além disso, abaixo da média da América Latina2. 
Apesar de ter logrado considerável melhora dos indicadores 
de saúde pública, o Brasil, por se tratar de um país de dimensões 
continentais, continua apresentando graves problemas escondidos 
nos números e porcentagens divulgados. As diferenças econômi-
cas e sociais seguem marcantes na sociedade. Contexto no qual 
famílias pobres AINDA sofrem com o problema, por exemplo, 
das doenças infecciosas e parasitárias .
A superação desse quadro esbarra em dois movimentos 
históricos que são apontados por Minayo ao refletir sobre a 
colaboração da antropologia para as ciências de saúde. Para ela, 
aceitar as evidências de que as doenças não são somente entidades 
biológicas uma vez que também estão relacionadas em diversos 
graus aos modelos de vida, às ofertas pluralistas de tratamento 
e cura, à presença muito maior da sociedade no controle das in-
tervenções médicas e epidemiológica tornam o campo da saúde 
muito mais aberto para receber a contribuição das ciências sociais. 
No entanto, é preciso evidenciar dois movimentos históricos que 
tendem a problematizar essa interação. (MINAYO, 2009, p.200)
1  Classificação realizada pelo Banco Mundial e noticiada pela versão online do jornal 
Valor Econômico em 30/04/2014. Disponível em <http://www.valor.com.br/
internacional/3532202/estudo-do-banco-mundial-mostra-brasil-como-7>, acesso 
em 03/10/2016.
2 O IDH é baseado em três pilares: saúde, educação e renda. Ele foi desenvolvido 
para oferecer um contraponto ao PIB per capita, que considera apenas a dimensão 
econômica do desenvolvimento.
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O primeiro movimento histórico que a autora aponta, 
então, é a ideologia baseada na “reflexão negadora da questão 
do social”. Esse pensamento é decorrente das descobertas da 
bacteriologia e contribui para a ênfase curativa e terapêutica da 
medicina ocidental.
 É claro que o avanço científico propiciado pela bacte-
riologia foi e é importante para a humanidade. A questão que 
se coloca para reflexão no plano das ideias e das práticas é a 
postergação dos fatores econômicos, sociais, culturais e subje-
tivos na construção das enfermidades e na promoção da saúde, 
reduzindo esses fenômenos a entidades ou processos biológicos 
apenas, deixando para trás uma longa tradição da medicina so-
cial que mostrou pleno vigor na metade do século XIX. Hoje, 
a fragmentação produzida pelo reducionismo biomédico leva a 
que, dentro de um hospital, se reduza uma pessoa doente quase 
que unicamente a seu corpo, simples objeto de manipulação e 
de intervenções. (MINAYO, 2009, p.201)
Desde o final do século XX, estamos sendo confrontados 
pelas tentativas de pensar saúde como um processo biologica-
mente determinado apenas. Medidas preventivas não tem sido o 
foco das pesquisas na área de saúde, que estão voltadas para o 
desenvolvimento de técnicas medicamentosas, cirúrgicas e eletrô-
nicas direcionadas para o enfrentamento de doenças isoladas. Um 
manual do Ministério da Saúde aponta essa tendência, ao indicar 
que a melhoria da qualidade da assistência médica, principalmen-
te no que diz respeito ao correto diagnóstico e tratamento dos 
pacientes, associada ao encaminhamento e adoção das medidas 
de controle indicadas em tempo hábil, desempenha um papel 
importante na redução de uma série de doenças infecciosas e 
parasitárias. (BRASIL, 2004, p.16)
O segundo movimento, para Minayo, que tende a eliminar 
o sujeito histórico situado na área da saúde é o do tecnicismo 
da clínica e da epidemiologia, cujo refinamento cria ilusão da 
verdade dos números, dos dados e dos modelos. Na área de 
saúde, os arroubos de evidenciar verdades e objetividade fazem 
esquecer as perguntas fundamentais e de situar os problemas 
das pessoas nas dinâmicas de seus contextos, de suas vidas, de 
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suas relações e representações. Por causa disso, os estudos tec-
nicistas acumulam dados sobre a realidade, tratam enfermidades 
como entes externos aos pacientes que as sofrem, diminuindo 
a eficácia dos contatos humanos necessários na área da saúde. 
Entendendo que a área da saúde é um campo pluridisci-
plinar em disputa de poder e de legitimação, conclui Minayo 
que entre o paradigma médico (hegemônico para todas as pro-
fissões das ciências da saúde) e a antropologia existirão sempre 
relações possíveis: complementares, conflituosas ou de negação, 
dependendo dos contextos, problemas e atores em interação. 
(MINAYO, 2009, p.204)
Esse estudo insere-se nesse esforço de buscar relações 
possíveis considerando-se a essência educativa do espaço esco-
lar e a potencialidade da educação para colaborar com a supe-
ração desse quadro supracitado. Ela permite ao ser humano a 
possibilidade de ser humano. Assim, este torna-se consciente de 
seu papel como sujeito na História, agente capaz de realizar as 
mudanças necessárias para alcançar o bem-estar. Nesse sentido, 
esse trabalho enquadra-se na busca por modelos alternativos 
que articulem ações de promoção, proteção e recuperação da 
saúde voltada para a qualidade de vida, estratégia para superar o 
ciclo biologicista, antropocêntrico, medicalizante e iatrogênico.
O objetivo desse trabalho é identificar representações dos 
docentes sobre saúde na escola e origina-se da pesquisa de-
senvolvida para minha dissertação de mestrado. O estudo das 
representações dos professores mostrou-se importante para a 
compreensão dos processos que envolvem a promoção da saúde 
no espaço escolar. Busca, então, colaborar com a formulação de 
políticas públicas e a organização institucional e pedagógica da 
escola pública brasileira.
É importante assentar a concepção de representações ado-
tada nesse trabalho. Para Henry Lefebvre a escola sociológica 
contemporânea, herdeira de Durkheim, em busca da objetividade, 
atribui ao pensamento coletivo o pensamento impessoal. Entre-
tanto, afirma o autor, “a objetividade deve ser definida pela cor-
respondência entre as ideias do sujeito e o objeto, e relacionada 
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à prática. Nada se ganha transformando num ‘sujeito’ coletivo 
o sujeito individual”. (LEFEBVRE, 1983, p.74-75)
Esse trabalho tem, portanto, o objetivo de perscrutar esse 
sujeito e sua práxis no âmbito da saúde no dia-a-dia escolar. 
Logo, adoto o princípio não de representação social, mas de 
representação, conforme apresenta Lefebvre. Para ele, a repre-
sentação surge da representação social sendo imposta sobre o 
sujeito e este respondendo a ela baseado na sua própria vivência 
pessoal. A forma dessa reação do sujeito, que é capaz de inter-
ferir no seu meio, denomina-se práxis.3  
A escolha do território escolar nessa pesquisa baseia-se no 
entendimento de que a escola é o espaço ideal para promoção da 
Saúde, uma vez que: 1) a escola é uma instituição social sólida, 
pela qual a sociedade em geral clama e reivindica seu aprimo-
ramento a fim de exercer aquilo que ela promete; 2) a escola, 
como instituição social cujo papel é especificamente educativo, 
atende a sociedade, em sua complexidade, na formação especial 
de seus membros; 3) a escolarização permite a apropriação da 
cultura construída historicamente pela humanidade; 4) nas rela-
ções sociais e por meio delas a criança se torna humana. Assim 
sendo, atesto como Antunes (2009, p.30), que a educação em 
todas as suas formas e a escolarização, especialmente, são meios 
privilegiados para a promoção da saúde. 
Por sua vez, a saúde é, entre outros fatores, uma das con-
dições fundamentais para a aprendizagem e o desenvolvimen-
to integral do educando, base para a realização do processo 
educativo. Sendo assim, verifica-se que a educação e saúde são 
(deveriam ser) “dimensões indissociáveis na realidade social 
concreta”. (ANTUNES, 2009, p.29)
A opção pela pesquisa com os docentes se deu pela con-
cepção de que as representações estão em uma relação dialética 
constante com a práxis, de forma que as representações sobre 
“saúde”, embasam a promoção à Saúde, que ocorre somente 
3 Para maior aprofundamento acerca do pensamento de Henry Lefebvre sobre 
representações e sua metodologia de pesquisa, ver o trabalho que origina esse ar-
tigo, disponível em http://ibict.metodista.br/tedeSimplificado/tde_busca/arquivo.
php?codArquivo=3349
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quando se concebe “saúde” holisticamente. Nesse sentido, o 
docente torna-se o principal agente no processo de promoção da 
saúde no espaço escolar, por estar em uma relação direta como 
os discentes. A instituição escolar e o Estado não desempenham 
papel tão impactante nessa relação. 
Conceitos de Saúde: linguagem e história
Importante passo nesse estudo, é compreender que “saúde”, 
mais do que um estado natural, é uma concepção construída 
social, histórica e culturalmente, relacionando-se, ainda, com 
interesses econômicos. Cada civilização, ao longo da História, 
tem determinado sua própria concepção de saúde e, consequen-
temente, do que não é saúde.
É nessa perspectiva - de que cada povo determina seus 
doentes conforme sua cultura -, que fenômenos biológicos, 
sociais, psicológicos ziguezagueiam para dentro ou para fora da 
lista das moléstias de interesse médico. Para exemplificar, após 
a década de 1990, a homossexualidade deixa de ser considerada 
doença, enquanto, na década de 1970, a obesidade torna-se 
assunto médico. 
Nesse sentido, conceituar saúde é um grande desafio, uma 
vez que é preciso reter ao mesmo tempo suas dimensões estrutu-
rais e políticas, além de contemplar os aspectos histórico-sociais 
de sua realização. É possível perceber, no entanto, que os con-
ceitos mais modernos distanciam-se de sua origem etimológica. 
Lauand (2007, p.165) destaca que a língua é um fator im-
portante no processo de análise da cultura e mentalidade de um 
povo, “na medida em que condiciona o pensamento, a possibili-
dade de acesso à realidade”. Vejamos, então, etimologicamente, 
o significado do termo saúde. 
Saúde, assim como sua variante em espanhol, salute, de-
rivam da raiz salus. No latim, esse termo designava o atributo 
principal dos inteiros/intactos/íntegros (ALMEIDA FILHO, 
2000, p.300). Luz (2009) apresenta outros significados para o 
termo: salvação, conservação da vida, cura, bem-estar. De Pau-
la (2008, p.911) aponta que Anísio Baldessin significa o termo 
como saúde e salvação ao mesmo tempo. Por isso, aponta a 
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autora, que “quando a Bíblia fala em salvação (salus), convém 
lembrar a origem bem material dessa palavra, a saúde”. Assim, 
salus está muito provavelmente relacionado a todo esse campo. 
Essa abrangência, ao menos, é notada no pensamento confun-
dente4 do antigo Israel. 
As línguas orientais tendem ao pensamento confundente. 
De fato, no pensamento bíblico, os termos salvação, bem-estar, 
saúde, inteireza, integridade assumem o mesmo sentido. A palavra 
hebraica shalom, que significa inteiro, mas também é traduzida 
por paz, é, como aponta Ottermann (2009, p.38), o “bem-estar 
integral que vai muito além da ausência de guerra ou de violência 
em nível comunitário e individual”, abrangendo, assim, “a saúde 
em todos os seus aspectos (física, psíquica e emocional, confor-
me as categorias tradicionais de nossa cultura)”. Nesse sentido, 
continua a autora, “cumprimentar uma pessoa com shalom! e 
perguntar mah shlomha (Como está teu shalom? = Como vai?) 
significam desejar algo e perguntar por algo que tem a ver com 
sua situação e condição abrangente e integral, inclusive a saúde”. 
Observa-se, assim, que há uma quase identificação de saúde 
e vida. Mais um exemplo está em como o hebraico significa o 
sentido de ficar curado, voltar a estar são. Ottermann (2009, 
p.38) explica que nessa língua usa-se formas da raiz H-Y-H, que 
significa viver, estar vivo. “Assim, não é por acaso que o nosso 
brinde – Saúde! – corresponda ao hebraico lehayim! (À vida!)”. 
Então, etimologicamente, o termo saúde está associado 
a um estado positivo do viver, mesmo sentido observado nas 
línguas orientais. As línguas ocidentais, no entanto, que a grosso 
modo tendem mais à distinção, buscaram desenvolver conceitos 
e, por muito tempo, a saúde foi entendida como ausência de 
doença. Essa compreensão veio se consolidando ao longo dos 
séculos XVII e XVIII, período no qual se assentaram as bases 
da bacteriologia e da microbiologia, orientadoras até hoje das 
práticas médicas e sanitárias. O microscópio é o descobrimento 
mais importante dessa época. 
4 O pensamento confundente é a forma como determinada língua concentra numa 
única palavra realidades distintas, mas conexas. (LAUAND, 2007, p.165) 
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No século XIX há uma continuidade nesses avanços cien-
tíficos, mas é preciso encarar um fato. A Revolução Industrial 
deixou um legado de problemas sociais que aumentaram a 
mortalidade geral e a infantil. Nesse período, surgem, então, os 
primeiros conceitos de saúde social e saúde coletiva baseados 
nessa relação saúde e condições de vida. Acirra-se, assim, a ten-
são paradigmática desse momento. (WESTPHAL, 2009, p.637)
Um importante estudo dessa época é do médico e político 
alemão chamado Rudolf  Ludwig Karl Virchow (1821-1902). Suas 
contribuições para um pensamento holístico em saúde o identi-
ficam como o pai da medicina social e precursor da Promoção 
da Saúde. A partir de seus estudos entre 1847 e 1848 sobre o 
Tifo na Prússia, ele relacionou saúde à democracia, educação, 
liberdade e prosperidade da população pobre da região estudada. 
(WESTPHAL, 2009, p. 637)
No entanto, os avanços no campo da microbiologia, acom-
panhando o grande “desenvolvimento” tecnológico e científico 
do mundo moderno, irão determinar uma época conhecida como 
“era bacteriológica”, que atravessa o século XX. Nessa época, o 
pensamento causal em saúde é deslocado do ambiente físico e 
social para agentes patógenos concretos. Agora, a causa da do-
ença é creditada a uma única fonte e cada germe determina uma 
etiologia. Dessa forma, o conceito de saúde se consolida como 
ausência de doença, isto é, a “ausência de um agravo causado 
por um germe”. (WESTPHAL, 2009, p.638; MELLO, 2010, p.01)
A década de 1930 marca o início da “era terapêutica” que 
se estabelece à medida que fármacos de eficiência comprovada 
são conhecidos, como a insulina e as sulfamidas. Esses avanços 
farmacológicos corroboram para a ideia de saúde como ausência 
de doença. É nessa época ainda que princípios da concepção 
hegemônica de saúde vigente são estabelecidos: o mecanicismo, 
unicausalidade, o biologicismo, o individualismo e a especializa-
ção. (WESTPHAL, 2009, p.638)
O paradigma biomédico alterou de forma sensível os níveis 
de saúde, mas não resolveu o problema. Os países periféricos 
não conseguiam (e ainda não conseguem) garantir o acesso da 
sua população aos serviços médicos (foco das ações em saúde 
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no campo hegemônico); doenças infectocontagiosas e parasitárias 
continuavam (e ainda continuam) ceifando a vida de crianças 
nos bolsões de pobreza do mundo moderno e civilizado; fome, 
violência urbana, guerras ainda destruíam (e continuam des-
truindo), mesmo nos países desenvolvidos, a esperança de dias 
melhores. O medo de uma nova epidemia viral mundial drena 
a paz de todos, independentemente da classe social. Westphal 
vai além, uma vez que para ela
... a violação dos direitos humanos persiste avassaladora nos pa-
íses em regime democrático. Multiplicam-se hoje no nosso meio 
as vítimas de violências e acidentes, das doenças crônicas não 
transmissíveis, das endemias antigas que têm ressurgido, às vezes 
com novas roupagens. Microorganismos antes desconhecidos, 
favorecidos pelo processo de globalização que intensificou a troca 
entre os países em todos os setores, encontraram formas rápidas 
de disseminação. (WESTPHAL, 2009, p.639)
Nesse contexto, em 1948, a OMS define um novo conceito 
de saúde: “saúde é um estado de completo bem-estar físico, men-
tal e social, e não apenas a ausência de doenças”. Essa definição 
contribuiu para ampliar o conceito médico dominante, assim 
como salientou a importância de um olhar multidisciplinar sobre 
a questão. Favoreceram-se, assim, as correntes que defendiam 
uma abordagem integral ou ampliada do processo saúde-doença. 
Além disso, estimulou-se políticas públicas mais abrangentes e 
uma formação de profissionais de saúde menos centrada no 
enfoque biológico.  (CAMPOS, 2009, p.61)
Entretanto, será apenas na década de 1960, como implica-
ção de debates desenvolvidos em todo o mundo, que a centrali-
dade da doença na concepção de saúde começa a ser superada, 
mas ainda não completamente. Um importante documento que 
representa essa tendência será a Declaração de Alma Ata, em 
1978. Apesar da impregnação ainda da ideia de ausência de do-
ença, essa declaração já valorizava a saúde como componente 
central do desenvolvimento humano e apontava para fatores 
necessários para assegurar a qualidade de vida e o direito ao 
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bem-estar social, dentre eles, o envolvimento da população. 
(FERREIRA; BUSS, 2002, p.11)
Outro documento importante é o Relatório Lalond, pri-
meiro documento a usar a denominação “promoção da saúde”. 
Publicado no Canadá em 1974, nele se caracteriza o “campo da 
saúde” divido em quatro esferas: organização serviço médico 
(assistência tradicional), biologia humana, ambiente e hábitos 
de vida. Esse relatório identifica que os serviços de assistência 
tradicional, apesar de altamente dispendiosos, menos contribuíam 
para promover uma melhor saúde.
Esse relatório marcou uma ênfase, a partir de então, no 
caráter individual das ações, buscando mudança nos estilos de 
vida, o que suscitou muitas críticas (FERREIRA; BUSS, 2002; 
HEIDMANN et al., 2006; TOLEDO, 2006). Ainda assim, o 
relatório de Lalonde continua atualmente influenciando políticas 
de saúde de distintos países e organismos internacionais.
A Promoção da Saúde, em seu conceito mais moderno, 
como é entendida hoje, vincula-se a uma visão holística e so-
cioambiental. A década de 1980 é marcada por uma séria de 
congressos e conferências realizados no Canadá e Europa ori-
ginando uma nova corrente de pensamento em Promoção da 
Saúde, na qual a saúde passou a ser reconhecida como resultante 
da determinação social, a saber: pobreza, desemprego, habitação 
precária e outras desigualdades econômicas e sociais. Tem-se 
como estratégias principais para a promoção à saúde o fortale-
cimento dos serviços comunitários, políticas públicas saudáveis 
e o favorecimento da participação popular. Além disso, utiliza-se 
dos conceitos de desenvolvimento comunitário e empoderamen-
to (empowerment) como elementos-chave para alcançar saúde. 
Assim, a promoção da saúde passou de sua base nos estilos de 
vida à nova orientação centrada nos fatores sociais e ambientais. 
(HEIDMANN et al., 2006; FERREIRA; BUSS, 2002)
Nessa direção, realizou-se a I Conferência Internacional 
sobre Promoção à Saúde, realizada em Ottawa, em novembro 
de 1986. O documento resultante dessa conferência, Carta de 
Ottawa, define que “promoção de saúde é o nome dado ao pro-
cesso de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de 
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sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior participação 
no controle deste processo” (BRASIL, 2002). Esse documento, 
atualmente, é a principal referência para os programas de pro-
moção da saúde em todo o mundo.
A carta de Ottawa assume a definição de saúde conforme 
aquela proposta pela OMS em 1947. Esse conceito proposto 
pela OMS deve ser entendido como um alvo, um objetivo a ser 
perseguido. Um “estado de completo bem-estar físico, mental e 
social” e, recentemente, “espiritual”, tem sido apontado como uma 
“possibilidade rara ou inexistente”, que desconsidera “os estados 
intermediários entre este suposto estado de êxtase e a morte” 
(CAMPOS, 2009, p.61). No entanto, por mais utópico que pareça, 
é um conceito que busca reconhecer o ser humano integralmente, 
superando a fragmentação dos conceitos anteriores.
Além disso, Minayo entende que a cultura deve ser in-
troduzida no conceito de saúde, pois ela amplia e contém as 
articulações da realidade social. Isso demarca um espaçamento 
radical. Para essa pesquisadora, 
cultura não é um lugar subjetivo, ela abrange uma objetividade 
com a espessura que tem a vida, por onde passa o econômico, 
o político, o religioso, o simbólico e o imaginário. Ela é o locus 
onde se articulam os conflitos e as concessões, as tradições e as 
mudanças e onde tudo ganha sentido, ou sentidos, uma vez que 
nunca há apenas um significado. (MINAYO, 1996, p.15)
Neste sentido, é possível verificar que a Saúde se cria e 
se vive no marco da vida cotidiana: nos locais de ensino, no 
trabalho, no lazer, na família, na vizinhança, nos grupos etários, 
na religião, na política, na consciência. A saúde é resultado dos 
cuidados que a pessoa se dispensa a si mesma e aos demais, da 
capacidade de tomar decisões e controlar a própria vida e asse-
gurar que a sociedade em que se vive ofereça a todos os seus 
membros a possibilidade de gozar de um bom estado de saúde. 
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Saúde e Educação: uma articulação necessária
Lançando mão desse conceito de saúde é possível pressu-
por que o setor saúde como hoje é concebido na estrutura dos 
governos deve necessariamente articular-se aos demais setores. E 
nessa articulação a educação desempenha um papel fundamental.
Nesse trabalho, não há como conceber educação de ou-
tra forma, se não aquela orientada para a formação da pessoa 
de forma integral, comprometida com sua autonomia, com o 
empoderamento, com a conscientização crítica. Uma educação 
mercantilista, comprometida com a reprodução e a manutenção 
da ordem vigente é incompatível com o ideal da Promoção da 
Saúde. 
Nesse sentido, concordo com a professora Pelicioni ao 
afirmar que partindo desse conceito amplo de Educação, é 
possível dizer que 
toda educación debe ser una educacíon para la salud, que objetiva 
el desarrollo individual, la aquisición de la autonomia, y la pre-
paración para el ejercicio de la ciudadanía, como condiciones de 
lograr el estado de salud, luego, mejor calidad de vida.5 (LIMA 
et al., 2000)
Observa-se, assim, uma inseparabilidade dos campos saúde 
e educação. Muito embora eles tenham sido tratados de for-
ma autônoma, no máximo correlatadas, essas duas dimensões 
apresentam uma interface, ou seja, um campo onde Saúde e 
Educação interagem, comunicam, interatuam, intercursam. Essa 
interface trata-se, então, da Promoção da Saúde.
A educação consequentemente não é restrita à escola. 
Conforme a afirmação de Brandão (2004, p.9), o ensino escolar 
não é a única prática da educação, tampouco o professor pro-
fissional seu único praticante. No entanto, o espaço escolar foi 
5 Toda educação deve ser uma educação para saúde, que objetiva o desenvolvimento 
individual, a aquisição de autonomia e a preparação para o exercício da cidadania, 
como condições para se alcançar a condição de saúde, logo, melhor qualidade de 
vida. Tradução minha.
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reconhecido como um espaço ideal para a Promoção da Saúde, 
o que não dependia apenas do ensino da saúde no currículo. 
Em 1995, a Organização Pan-americana de Saúde da Orga-
nização Mundial de Saúde (OPAS/OMS) considerando o papel 
decisivo da escola para a concretização dos ideais do movimento 
da promoção da Saúde, formaliza um programa denominado 
“Iniciativa Regional Escolas Promotoras de Saúde”. Parte-se de 
uma visão integral do ser humano (conforme as concepções da 
promoção de Saúde) e reconhece-se a escola como integrante 
desse processo de transformação da sociedade.
A Escola Promotora da Saúde veio trazer uma nova visão, 
considerando que o desenvolvimento do escolar está ligado às 
condições ambientais, de convivência com a família e com a 
sociedade em geral. Relaciona-se também às questões de “alimen-
tação e nutrição adequadas, às oportunidades de aprendizagem 
de habilidade, de construção de conhecimento e de acesso à 
recreação e às condições de segurança que lhes são oferecidas”. 
(IERVOLINO, 2000, p.51)
No modelo tradicional pautado na intervenção do setor de 
saúde no âmbito escolar, a escola desenvolve um papel passivo 
de cenário para as ações de saúde como vacinação, desparasita-
ção, controles médicos, ou palestras de profissionais da saúde 
nas escolas. Ainda nessa linha de atuação, os professores fazem 
o controle do cartão de vacinas, participam de campanhas de 
prevenção e realizam ação de detectar e encaminhar crianças 
com “problemas de saúde”. (IPPOLITO-SHEPHERD, s.d., p.6,)
Com a iniciativa das “Escolas Promotoras da Saúde” 
pretendeu-se superar esse modelo baseado na lógica biomédica, 
oferecendo às escolas e demandando delas, agora, um papel ati-
vo e dinamizador, baseado no conceito de promoção da saúde. 
Sobre o papel de sujeito ativo de todos os indivíduos, Sil-
va (s.d, p.15) afirma que “a escola promotora de saúde é uma 
proposta inclusiva e deve estimular e garantir uma participação 
ativa de cada ator envolvido: alunos e seus familiares, professo-
res, funcionários, profissionais de saúde, grêmios, associações e 
outros membros e setores da comunidade”. 
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A iniciativa prevê que a escola promotora de saúde traba-
lhe com três componentes relacionados entre si, oriundos dos 
campos de ação para a promoção de saúde conforme a Carta de 
Ottawa, a saber: 1) educação para a saúde com enfoque integral; 
2) criação e manutenção de ambientes físicos e psicossociais 
saudáveis; e, 3) oferta de serviços de saúde, alimentação saudável 
e vida ativa.
Subjetividade docente na promoção da Saúde
Haja vista o importante papel dos docentes no processo 
de promoção da Saúde, esse estudo buscou identificar suas 
representações sobre saúde, baseando-se na premissa de que 
as representações em Saúde subssidiam as práticas e ações em 
saúde e, consequentemente, a promoção em saúde. 
Lefebvre afirma que as representações provêm tanto do 
indivíduo como da sociedade, numa interferência contínua. Ou 
ainda, pode-se dizer que as representações são concebidas entre 
o vivido e o concebido, no relacionamento dialético constante 
que há entre eles. Sobre concebido, entende-se o ideário teórico 
de uma época, ou seja, o discurso articulado. Quanto ao vivido, 
é o campo formado pela vivência da subjetividade dos sujeitos 
quanto pela vivência social e coletiva dos sujeitos num contexto 
específico. Algumas representações se consolidam modificando 
o concebido e o vivido; outras circulam e desaparecem sem 
deixar pistas.
As representações podem não ser verbalizadas no discurso, 
mas subsidiam a práxis do sujeito. Assim, nesse estudo, a fim de 
detectar essas representações, parto não apenas das entrevistas, 
mas da observação e do confronto com a práxis. Ao apontar 
uma representação, não tenho a pretensão de tratá-la como 
verdade ou erro. Considerando-se a lógica dialética, não há 
afirmações absolutamente verdadeiras ou absolutamente falsas. 
“Verdade e erro estão em interação dialética. Convertem-se um 
no outro. Transformam-se. É por isso que podemos conquistar 
novas verdades e tender para a verdade objetiva, através de ver-
dades parciais e aproximativas, através dos erros momentâneos”. 
(LEFEBVRE, 1983, p.97)
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Os dados empíricos dessa pesquisa foram obtidos em uma 
escola pública da rede estadual no município de Ribeirão Pires, 
SP. Foram entrevistados seis docentes de diversas áreas de co-
nhecimento, no período de novembro de 2012 e abril de 2013. A 
seguir, então, são apresentadas duas representações identificadas 
que considero muito relevantes para a reflexão sobre as dificul-
dades em se promover a saúde no espaço escolar na atualidade.
Saúde é uma questão comportamental
O conceito de saúde defendido pela OMS está amplamente 
difundido em sua concepção original, ou seja, um estado de 
completo bem-estar físico, social e emocional. No entanto, há 
uma forte representação que destaca o caráter comportamental 
e individualista da saúde. Nessa perspectiva, nota-se referências 
à “manutenção e tratamento do próprio corpo”, assim como 
questões relacionadas à higiene individual, como “sujeira” e 
“piolho”. Menções à atividades físicas e boa alimentação tam-
bém se destacam aqui, além da preocupação com as doenças 
sexualmente transmissíveis.
A representação fica ainda mais evidente quando se de-
fende a necessidade de um psicólogo na escola “para escutar o 
que eles [estudantes] querem”. Outros temas que se destacam 
nessa perspectiva é a obesidade, anorexia e bulimia, transtornos 
(doenças?) tidos como comportamentais.  
Embora, no discurso desses docentes o clássico conceito 
da OMS seja comumente verbalizado, nota-se que a superação 
da concepção comportamentalista da saúde ainda não foi su-
perada. Por exemplo, uma professora considera a questão do 
“relacionamento social” (comportamento social) como impor-
tante problema de saúde, mas ao mesmo tempo ela enfatiza o 
problema da falta de higiene e da indisciplina, o que reforça o 
tom individualista e comportamentalista.
A gente tá tendo muita dificuldade com a indisciplina no aluno. 
(...) mexe com a saúde do professor e a própria saúde do aluno, 
o aluno sofre bullying, esse tipos de coisas, então a coisa tem que 
ser trabalhada sim, tanto na questão da higiene mesmo como na 
convivência social com os outros colegas.
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O controle dos corpos foi o axioma da antiga pedagogia da 
Higiene6, movimento que perpassa a história da educação brasi-
leira. A ela interessou, no século XIX, transformar predicados 
físicos, psíquicos e sexuais de seus indivíduos em insígnias de 
classe social. O caráter de controle sobre o comportamento bus-
cava eliminar, entre outras coisas, a desobediência e a prática da 
masturbação. Criou-se um culto ao corpo saudável, que culminou 
na alimentação das ideologias racistas da superioridade racial e 
social das elites brancas. Esse movimento, no curso da História, 
foi se adaptando ao contexto do país. Na virada do século XX, 
com a industrialização, o comércio internacional, as correntes 
imigratórias e a formação de um contingente populacional “li-
vres” concentrados no espaço urbano, ocorreu uma mudança no 
foco do projeto burgês: a falta de saúde e educação é causa do 
atraso do país. Assim, para os higienistas, a causa do pauperismo 
urbano era decorrente da resistência da população pobre e de 
parte do operariado às normas elementares de asseio, moral e 
bons costumes. Instalou-se, então, um projeto de controle da 
razão, moral e saúde das classes subalternas. A instituição escolar 
recebe atenção especial, tornando-se o campo de doutrinamento 
do discurso higiênico com o amparo do Estado.
No governo de Vargas essa ideologia recebe o amparo 
constitucional. A constituição de 1934 dá legalidade para ação 
estatal de aprimoramento eugênico da população e, paralelamente 
estabelece o Plano Nacional de Educação.  Implanta-se a gratui-
dade e a obrigatoriedade do ensino primário. O art.138 incumbe 
à União, aos Estados e aos Municípios nas seguintes alíneas: b) 
estimular a educação eugênica; f) adotar medidas legislativas e 
administrativas tendentes a restringir a moralidade e a morbida-
de infantis; e de higiene social, que impeçam a propagação das 
doenças transmissíveis; g) cuidar da higiene mental e incentivar a 
luta contra os venenos sociais. Como aponta Ferriani (1999, p.89) 
“a educação é comum a todos, pois há necessidade de investir 
6 A Higiene foi o ramo decorrente da medicina social que no século XIX se ocupou 
da descrição e redescrição dos objetos sociais, em conformidade com os cânones 
da ciência médica. A preocupação da Higiene com a educação escolar define um 
projeto pedagógico - a pedagogia da Higiene. (OLIVEIRA, 2013, p.47-48)
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nos corpos. A sociedade pretendia entrar no grupo dos países 
industrializados, devendo exigir do Estado uma participação”.
Determinam-se, assim, as pautas de higiene escolar desen-
volvidas nesse período, com fins de regulamentar e normatizar 
a vida cotidiana. A intenção era o enquadramento dos modos e 
atitudes infantis, pensando educar higienicamente todo o povo. 
A escola funcionaria como promulgadora dos bons costumes, 
propagados pelas crianças em casa, “onde desejam que tudo se 
passa como na escola, a cujo meio puro e sadio facilmente se 
acostumam”. A ideologia da higiene escolar teve em Carlos Sá 
um de seus muito agitadores, influenciado principalmente pelos 
modelos norte-americanos.
Dentre os muitos parâmetros definidos por Carlos Sá (cf. 
OLIVEIRA, 2013, p.60), um dos padrões de normalidade é o 
“asseio do corpo e das roupas”, uma preocupação que exclui os 
menos favorecidos desses padrões de “normalidade” e, como 
evidente nesse trabalho, mantém-se até os dias atuais. 
Dentre os sinais mentais, é interessante observar que Sá 
desvaloriza a consciência do próprio corpo, o que é totalmente 
contrário aos princípios defendidos hoje pela promoção da saú-
de, embora, no cotidiano da escola pesquisada, esses parâmetros 
higiênicos ainda possam ser identificados.
Como vimos no início desse trabalho, nos primórdios do 
movimento da promoção da saúde também defendeu-se uma 
concepção comportamentalista da saúde, embora essa tendência 
tenha sido superada nos círculos acadêmicos. Dentro da escola, 
no entanto, as profundas raízes da pedagogia da Higiene deixa-
ram suas marcas, que ainda ancoram essa representação.  
Saúde é uma questão biológica
Outra forte representação sobre saúde detectada entre os 
docentes pesquisados traz à tona a velha ênfase da saúde como 
ausência de doença. Nessa perspectiva, pude detectar nesse 
trabalho que quando se fala em saúde na escola, docentes a 
pensam como conteúdo circunscrito às disciplinas de biologia 
e ciências ou, ainda, como ocorrências no dia-a-dia da escola, 
tais quais pediculose, conjuntivite, gripe, diabetes, doenças 
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sexualmente transmissíveis e Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS). 
Esse biologicismo não é exclusividade da escola, mas um 
reflexo da sociedade. Uma sociedade pautada pelo cientificismo 
e fragmentação do saber é o campo ideal para a sustentação do 
paradigma biomédico. Dessa hegemonia surge o fenômeno da 
medicalização. Esta consiste na busca de causas e soluções médi-
cas, em nível organicista e individual, para problemas de origem 
iminentemente social, ou seja, atribui-se à medicina a resolução de 
problemas sociais. Esse processo pode ser imputado, nas palavras 
de Ivan Illich, à institucionalização, industrialização e expansão da 
biomedicina, transformações socioculturais e políticas negativas 
(ILLICH, 1975). Illich foi o grande crítico desse processo de 
medicalização que para ele colocava em risco a Saúde. 
A escola não escapa desse fenômeno. Para Collares e 
Moysés (1985, p.10) a medicalização do fracasso escolar é o 
resultado da incorporação da educação pelo setor saúde, a par-
tir de um raciocínio clínico tradicional. Naquele momento, o 
fracasso escolar das crianças oriundas das classes trabalhadoras 
já vinha sendo imputado à desnutrição, às verminoses, ou seja, 
às condições adversas de saúde.  As autoras apontam ainda 
que nessas situações, não se consideravam questões como a 
localização periférica da escola, região que historicamente reúne 
os vícios e distorções do sistema social e, especificamente, do 
educacional. Mas, por outro lado, buscava-se na criança uma 
causa orgânica responsável pelo seu mau rendimento. 
A medicalização do fracasso escolar é confortavelmente 
aceita, pois tranquiliza a escola e o próprio sistema. O problema 
é a criança. Collares assim expõe essa situação:
A medicalização do fracasso escolar passa então a exercer um 
“Tudo está indo muito bem, pena que 50% a 70% de Joãozinhos 
e Mariazinhas, individualmente, tenham problemas de saúde, se-
jam imaturos, desajustados, carentes... e por isso fracassem logo 
na primeira série do ensino fundamental.” Esta medicalização 
cumpre um papel ideológico tão preponderante, que temos ob-
servado que nem mesmo professores com grande compromisso 
político conseguem rompê-lo. (COLLARES, 1990, p.27)
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Para Collares e Moysés (1985, p.11-2), até esse período em 
que apresentam esse trabalho, a criança pobre ainda poderia 
ser taxada de intelectualmente deficientes por um médico sem 
formação adequada e com recursos precários. O retardo men-
tal era justificado pela desnutrição, sendo a merenda proposta 
como solução. No caso de uma criança rica, o diagnóstico era 
de disfunções neurológicas, uma vez que essa criança passaria 
por inúmeros especialistas, a começar pelo corpo de especialistas 
mantido pela própria escola particular, e chegaria a uma clínica 
multiprofissional, especializada em diagnosticar e resolver as 
dificuldades escolares. Até então, o diagnóstico mais frequente 
era a Disfunção Cerebral Mínima (DCM). As autoras ressaltam 
que esse diagnóstico já estava presente desde o momento em 
que foi encaminhada para investigação médica e induzia o uso 
de medicamentos questionáveis. Assim, no início da década de 
1980, a desnutrição era o diagnóstico anterior à investigação na 
criança pobre. No caso da criança rica, esse pré-diagnóstico era 
de disfunções neurológicas.
As autoras notam, no entanto, que em 1985 uma criança 
pobre, além do peso do rótulo de inferioridade intelectual, tam-
bém já estava sendo taxada como “hiperativa” pela professora 
e encaminhada a um serviço de saúde, onde o médico, sem 
qualquer precaução, diagnosticava DCM. 
O tempo passa, mas o problema persiste... Agora com 
diagnósticos mais modernos. Conforme Moysés (informação 
verbal)7, ocorreu um aumento do diagnóstico de dislexia e trans-
torno de déficit de atenção com hiperatividade (TDAH) atrelado 
a um aumento de 1615% na venda de medicamentos à base 
de metilfenidato (comercialmente conhecido como ritalina) na 
década passada. Assim, Moysés denuncia a estreita relação dos 
interesses da indústria farmacêutica, patrocinadora de muitas 
7 Informações verbais obtidas na palestra proferida pela pesquisadora no Seminário 
de Atenção Primária: “Medicalização da Educação, da Saúde e da Sociedade: a 
quem interessa e como enfrentamos esta questão?”, realizado no Centro de Saúde 
Escola do Butantã Prof. Samuel B. Pessoa em 22 de junho de 2012. Participei desse 
seminário como ouvinte. Essa palestra pode ser visualizada no site <http://youtu.
be/8eabTod7Nqc> Acesso em 25/08/2012.
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pesquisas, com o aumento de diagnóstico dessas enfermidades 
na saúde do escolar.
De fato, os interesses do capital asseguram a perpetuação 
do paradigma biomédico. Não apenas o biologicismo, mas o 
individualismo e a fragmentação do conhecimento têm maior 
apoio da mídia. Esta, por sua vez, comercializa 
as ações de saúde vinculadas ao mundo dos negócios (venda 
de equipamentos, vestimentas, produtos alimentares, entre ou-
tros). A intervenção sobre as condições sociais dificilmente pode 
ser transformada em oportunidades de lucro para as empresas 
e, portanto, em anunciantes para a mídia. (GÓIS JUNIOR, E.; 
LOVISOLO, H. R, 2013, p.44)
Considerações Finais
As contribuições das ciências biomédicas e sociais devem 
ser entendidas como colaborativas. Contribuições variadas e 
plurais devem ser integradas nas estratégias políticas, de gestão, 
de diagnósticos e nas terapêuticas.
A Constituição brasileira de 1988 reconhece a saúde como 
um direito de todos e dever do Estado (art.196).  No entanto, 
apesar de diversos intentos, políticos e acadêmicos, a concepção 
hegemônica de saúde no momento atual é saúde como ausência 
de doença, uma mercadoria, um bem comercializável, em oposi-
ção à saúde como direito do cidadão. (WESTPHAL, 2009, p.659)
É comum encontrar em trabalhos mais antigo sobre a con-
cepção de professores acerca da saúde uma definição baseada 
no eixo ausência de doenças, como “saúde é não ficar doente”; 
“saúde é o estado de não apresentar doença”; “um indivíduo 
saudável é aquele que não apresenta qualquer doença”. Essa 
persistência foi notada por Grynszpan (1999) em seu estudo com 
professores do ensino básico de alguns municípios brasileiros 
com diferentes perfis. Em seu trabalho, embora o paradigma 
da promoção da saúde já ser preponderante na academia desde 
1986, cerca de 25% dos professores tinham concepções centra-
das no enfoque etiopatológico: “as doenças são causadas por 
vermes e bactérias”; “os insetos e os micróbios são os causa-
dores das enfermidades”.
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Resultados assim não são tão comuns hoje. O conceito 
holístico de saúde amplamente divulgado pelos meios de co-
municação, academia e governos está na ponta da língua dos 
professores. Muito embora as práticas em saúde desenvolvidas 
na escola tenham ficado presas ao passado. 
Iervolino (2000) em sua investigação sobre os conhecimen-
tos, percepções e práticas dos professores da rede municipal 
de Vargem Grande Paulista sobre os temas Saúde e Educação 
em Saúde encontra resultados semelhantes. Para essa autora, os 
professores utilizam o conceito da OMS, “como o mais completo 
bem estar físico, mental e social”, mas continuam acreditando 
que a falta de doença é sinônimo de saúde.
A internacionalização do mundo capitalista, a revolução 
tecnológica e a globalização formam o campo de legitimação do 
paradigma biomédico de saúde, uma vez que este é altamente fa-
vorável às grandes empresas capitalistas multinacionais, as grandes 
gestoras dessa nova ordem mundial. Esse sistema, que valoriza a 
competitividade e o individualismo, cria problemas sociais. 
Vivemos um momento no país no qual as classes mais 
pobres, conhecidas como C, D e E, entraram para o mercado 
consumidor, ou seja, estão podendo gozar dos prazeres do 
consumo. Parece a velha política do pão e circo criada pelos 
antigos romanos. O direito do cidadão resume-se ao direito 
ao consumo. Enquanto isso, a saúde como um bem e serviço 
altamente sofisticado e caro ficam à disposição de um pequeno 
número de consumidores. 
Defender a saúde com o conceito que orienta a Promoção 
da Saúde constitui, nesse contexto, uma tentativa de transforma-
ção social, remar contra a corrente. É dessa forma, então, que 
a entendo nesse trabalho. 
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